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Resumo
Partidos políticos e grupos de interesse são instrumentos de
mediação entre a sociedade e o Estado que estão presentes em
todas as democracias contemporâneas. Este artigo sugere res-
postas para três questões: i) qual é a natureza específica dessas
organizações?; ii) que atividades políticas elas desempenham? e
iii) que tipo de interrelações elas mantêm entre si? A resposta
para a última questão no cenário brasileiro seria decisivamente
favorecida pela regulamentação do lobbying e pelo aperfeiçoa-
mento da legislação sobre financiamento de campanhas eleito-
rais.
O objeto deste artigo são os partidos políticos e os grupos de
interesse. Esses dois tipos de organização são elementos característicos
dos sistemas políticos democráticos contemporâneos, nos quais são
tidos como instrumentos de mediação entre a sociedade e o Estado.
O artigo procura na literatura da ciência política as respostas para
três questões.
A primeira se refere à natureza específica de cada uma das or-
ganizações. Enfim, em que pensam os cientistas políticos quando fa-
lam em partidos? O que entendem por grupos de interesse? Existe
um acordo mínimo no que tange à forma de conceber essas organi-
zações políticas? Quais são os aspectos mais controvertidos desse pro-
blema?
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A segunda questão é relativa às atividades que são tipicamente
atribuídas às duas organizações. Que atividades são essas? Elas são
efetivamente desempenhadas pelos partidos e pelos grupos de interes-
se? Há algo que realmente difere a atuação dos dois tipos de agrupa-
mento? Em que pontos a ação deles pode coincidir?
Finalmente, a terceira questão diz respeito à relação das organi-
zações entre si. Por que meios os grupos de interesse e os partidos
políticos tradicionalmente se vinculam? A relação entre eles é simétrica
ou assimétrica? De que forma a ciência política no Brasil lida com esse
tema?
Definições
Os partidos políticos podem ser definidos de duas maneiras –
uma mais abrangente, outra menos abrangente (Nicolau, 1996: 9-11).
Conforme a definição ampla, um partido político pode ser en-
tendido simplesmente como “uma organização que tem por objetivo
colocar seus representantes no governo”. Essa descrição abarca todos
os tipos de partidos: aqueles que disputam eleições em países demo-
cráticos (ou seja, que procuram colocar seus representantes no gover-
no pela via competitiva), os partidos únicos (que proíbem a competi-
ção eleitoral e impõem seus representantes no poder) e os partidos
anti-sistema (que não se preocupam em vencer as eleições, mas em
conquistar o poder por outros meios, eventualmente pela força).
Outra definição de partido político é a definição restrita, que se
aplica apenas aos partidos que atuam em sistemas políticos democráti-
cos.
Vários autores importantes no âmbito da ciência política adotam
essa concepção reduzida. É o caso, por exemplo, de Epstein (1982: 9),
para quem um partido político é qualquer grupo que procura angariar
votos para que determinados indivíduos sejam eleitos – sob sua sigla –
para ocupar cargos públicos. Sartori (1982: 85-6) também define par-
tido político por sua atividade no contexto eleitoral, pois, para ele, “um
partido é qualquer grupo político identificado por uma sigla oficial que
apresenta em eleições, e seja capaz de colocar através de eleições (li-
vres ou não), candidatos a cargos públicos”. Panebianco (1990: 34) é
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1 Na mesma linha de Almond & Powell Jr., Robert Salisbury (1977: 191), impor-
tante estudioso dos grupos de interesse norte-americanos, afirma que a opinião
de que todos os grupos são formados para influenciar as ações governamentais
representa “uma grande violência aos fatos históricos e leva a equívocos impor-
tantes na compreensão do fenômeno dos grupos de interesse”.
outro autor que distingue os partidos das demais organizações presen-
tes nos sistemas políticos a partir do ambiente em que aqueles desen-
volvem suas atividades específicas: a arena eleitoral, na qual compe-
tem por votos.
Pelo acima exposto, não é incorreto afirmar que parece haver
um consenso mínimo entre estudiosos dos partidos políticos em torno
do conceito restrito de seu objeto de estudo: partidos políticos são or-
ganizações que competem por votos nas eleições (Nicolau, 1996: 10).
Assim como no caso dos partidos políticos, também há defini-
ções abrangentes e definições reduzidas de grupo de interesse.
Almond & Powell Jr. (1972: 53), por exemplo, apresentam uma
definição ampla. Para esses autores, um grupo de interesse é qualquer
“grupo de indivíduos ligados por laços particulares de preocupações
ou de vantagens e que têm certa consciência desses laços”. Em função
de sua abrangência, essa concepção inclui todos os tipos de grupos de
interesse, independentemente das atividades que realizam, de seu grau
de organização e das clivagens a partir das quais se constituem (étnica,
regional, classista, profissional, dentre outras).
Vários autores, no entanto, preferem trabalhar com concepções
mais restritas. Em síntese, essas concepções restritas focalizam somente
os grupos que apresentam demandas ao poder público.2
De acordo com Salisbury (1977: 175), a definição restrita de grupo
de interesse presente de forma implícita ou explícita na literatura espe-
cífica sobre o tema é a seguinte: “grupo de interesse é uma associação
formalmente organizada que se dedica à realização de atividades que
visam a influenciar as decisões a serem tomadas pelas autoridades
governamentais”. Wootton (1972: 41), por sua vez, define grupo de
interesse como “um ator particular, diferente de um partido político,
que tenta influenciar um alvo público para atingir algum objetivo”.
Embora expressa em termos bastante diversos, a definição de grupo
de interesse apresentada por Wootton é, em essência, semelhante à
de Salisbury. Há duas diferenças de menor relevância entre elas. Em
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primeiro lugar, Wootton enfatiza a diferença entre grupo de interesse
e partido político. Em segundo lugar, Wootton não exige – ao contrá-
rio de Salisbury – que o grupo de interesse seja uma associação for-
malmente organizada.
É importante destacar que alguns autores optam por utilizar a
expressão grupos de pressão no lugar de grupos de interesse, incorpo-
rando ao próprio conceito a atividade que caracteriza os grupos.
Key (1944: 213) é um desses autores. Para Key, os grupos de
pressão são grupos que se empenham pela adoção – ou pela rejeição –
de políticas públicas que afetem os seus interesses. Meynaud (1960:
44-5) também utiliza a expressão grupos de pressão, que ao seu ver
designa órgãos estranhos à máquina governamental propriamente dita
que, desde o exterior, efetuam ações sobre as autoridades habilitadas
pela Constituição – ou por qualquer outro dispositivo regulamentar –
para preparar, suspender e executar decisões. Ao contrário de vários
autores (por exemplo: Wootton e Almond & Powell Jr.), Meynaud não
considera os grupos que fazem parte da “máquina governamental” –
burocracia, gabinete de ministros, etc. – como possíveis grupos de pres-
são. Pasquino (1982: 11) define grupo de pressão como uma organiza-
ção que procura, “através do uso de sanções (negativas – punições- ou
positivas – prêmios) ou da ameaça do uso delas, influenciar sobre deci-
sões que são tomadas pelo poder político, seja a fim de manter a distri-
buição prevalecente de bens, serviços, honras e oportunidades, seja a
fim de conservá-la frente às ameaças de intervenção – de outros gru-
pos ou do próprio poder político”.
Salisbury (1977: 176) prefere a expressão grupo de interesse à
expressão alternativa grupo de pressão por dois motivos: i) porque pres-
são é um termo com forte conotação negativa e ii) porque pressão
pressupõe uso de sanções nas relações do grupo com o poder público,
o que nem sempre ocorre.
Não obstante as pequenas diferenças – de conteúdo ou de termi-
nologia – existentes entre as definições, os estudiosos dos grupos de
interesse também parecem partilhar de um consenso mínimo no que
tange ao conceito restrito de seu objeto: grupos de interesse (ou de
pressão) são entidades diferentes de partidos políticos que entram em
contato com os decision-makers do poder público para influir em suas
decisões.
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Funções, semelhanças e diferenças
O critério utilizado por Almond & Powell Jr. (1972) para caracte-
rizar a atuação dos grupos de interesse e dos partidos políticos é o
critério da amplitude das atividades das organizações.
De acordo com esses autores, a articulação de interesses é a fun-
ção política tipicamente desempenhada pelos grupos de interesse, po-
dendo ser definida (1972: 52) como “o processo pelo qual os grupos
apresentam demandas aos tomadores de decisões políticas”.
O fato de que os grupos de interesse tradicionalmente realizam a
função de articulação não significa, no entanto, que essa é uma função
exclusiva de tais grupos. Ao discutirem a questão das funções executa-
das pelos partidos políticos, os autores consideram que a articulação
de interesses também é uma atividade exercida por eles. Sartori (1982)
concorda com Almond & Powell Jr. ao afirmar que os partidos são
agências que exprimem para o governo as reivindicações e os desejos
do povo. O mesmo se pode dizer de Bonavides (1983: 538), para quem
“o partido político, do mesmo modo que o grupo de pressão, conduz
os interesses de seus membros até as regiões do poder aonde vão em
busca de uma decisão política favorável”.
Segundo Almond & Powell Jr., os partidos também realizam ou-
tras atividades além da articulação de interesses, tais como a agrega-
ção de interesses (a transformação das demandas de segmentos espe-
cíficos da sociedade em alternativas política gerais), o recrutamento de
candidatos que pretendem ocupar cargos públicos e a socialização
política dos membros.3
Gianfranco Pasquino (1982: 12) se aproxima de Almond & Powell
Jr. ao corroborar a idéia de que a articulação de interesses é uma fun-
ção que pode ser desempenhada tanto pelos partidos políticos quanto
pelos grupos de interesse e que, portanto, não é o que distingue a ativi-
dade dos dois tipos de organização. No entanto, Pasquino se afasta
daqueles autores ao afirmar que os partidos nem sempre exercem o
papel de agregar interesses sociais. Pasquino recorda que os partidos
3 Epstein (1982: 77) acrescentaria como função específica dos partidos políticos a
estruturação do voto, ou seja, o fornecimento aos eleitores de uma base para a
sua opção eleitoral (por meio, por exemplo, da apresentação de plataformas po-
líticas).
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políticos podem representar os interesses de setores sociais estreitos,
apresentando perspectivas muito parciais. É o que Dobrowolski (1985:
241) também sustenta, ao lembrar que os partidos políticos, às vezes,
se apresentam como promotores dos interesses de uma classe determi-
nada ou como portadores de uma ideologia específica (é o caso dos
partidos proletários e dos partidos religiosos, por exemplo). Por outro
lado, há muitos grupos de interesse que afirmam pugnar por objetivos
amplos e variados (por exemplo: grupos feministas, grupos ecologistas,
grupos de defesa dos direitos dos consumidores, entre outros).
Segundo Pasquino, há vários outros princípios que são tão ina-
dequados quanto a díade articulação/agregação para diferenciar os
partidos políticos dos grupos de interesse. O autor considera incorreto,
por exemplo, afirmar que os partidos se distinguem dos grupos de inte-
resse porque suas atividades são contínuas, ao passo que as atividades
dos grupos de interesse são intermitentes. De fato, muitos grupos de
interesse também atuam de forma contínua. Outras formas equivoca-
das de distinguir partidos políticos e grupos de interesse são aquelas
que remontam à dimensão das organizações (assim como há partidos
políticos que são maiores que certos grupos de interesse, também há
grupos de interesse que são maiores que certos partidos políticos). Ou
ao âmbito em que elas atuam (da mesma forma que existem grupos de
interesse locais e partidos políticos de caráter nacional, também há gru-
pos de interesse de abrangência nacional e partidos políticos de atua-
ção localizada ou regionalizada).
Para Pasquino – e para outros autores que o acompanham nesse
ponto, tais como Key (1940: 209-13) e Meynaud (1960: 45) – a distin-
ção entre os partidos políticos e os grupos de interesse reside no fato de
que as primeiras organizações possuem duas funções exclusivas: a dis-
puta eleitoral e a gestão direta do poder público. Assim, os partidos
políticos são organizações que participam diretamente da arena eleito-
ral e que procuram, por esse meio, ascender à arena decisória, na qual
as políticas públicas são formuladas e implementadas. Por outro lado,
os grupos de interesse são organizações que não disputam eleições
mas cujas atividades visam a interferir em decisões do poder público
que lhes dizem respeito.
O conjunto de agências que podem tornar-se alvos das ativida-
des dos grupos de interesses é muito diversificado. Algumas vezes os
alvos escolhidos são organismos internacionais tais como a União Euro-
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péia (Graziano, 1997; Egdell & Thomson, 1999). Outras vezes os alvos
visados são setores da administração pública de nível nacional ou
infranacional (Galaskiewicz, 1981; Chubb, 1983; Pika, 1983; Heinz et
alli, 1993; Thomas & Hrebrenar, 1999). A ação das entidades também
é dirigida com freqüência para organismos legislativos (Longley, 1967;
Smith, 1984 e 1995; Wright, 1990; Tierney, 1992; Diana Evans, 1996;
Diniz & Boschi, 1997 e 2000; Aragão, 1994, 1996 e 2000) e para ór-
gãos reguladores de serviços públicos concedidos à iniciativa privada
(Furlong, 1997; Figueiredo & Tiller, 1999).
As decisões políticas que provocam a ação dos grupos de inte-
resse podem ser tomadas no âmbito de uma única agência ou podem
ser descentralizadas, envolvendo várias agências diferentes (a tramitação
de um projeto de lei federal, por exemplo, envolve a Câmara dos De-
putados, o Senado Federal e a Presidência da República). Em ambos
os casos os grupos de interesse podem começar a atuar desde os mo-
mentos que antecedem o estágio deliberativo, tais como a) o momento
da definição das questões que irão compor a agenda das agências, b) o
momento da redação de projetos e c) o momento de debate e de nego-
ciação em torno dos projetos existentes. As atividades de articulação
também podem ocorrer durante o momento deliberativo propriamen-
te dito. As atividades podem ocorrer ainda nas fases do processo
decisório que eventualmente sucedem o estágio deliberativo, tais como
a fase de regulamentação das decisões tomadas e a fase de avaliação e
de revisão das decisões.
Como enfatiza Mansbridge (1992), o caráter das atividades dos
grupos de interesse não é algo que possa ser definido de antemão. Os
grupos podem, por exemplo, dirigir suas atividades para a extração de
rendas (rent-seeking). Agindo assim, esses grupos utilizam “o poder que
obtêm a partir de sua capacidade de organização e de suas fontes de
financiamento para extrair do tesouro público benefícios que serão dis-
tribuídos para seus dirigentes, funcionários e membros”. O efeito dessas
atividades tende a ser socialmente deletério. Outros grupos, no entan-
to, podem fornecer informações e idéias para os tomadores de decisão
durante o processo deliberativo, na expectativa de que as soluções en-
contradas sejam as melhores possíveis para todos. Nesse caso, o efeito
das atividades dos grupos de interesse pode ser socialmente positivo.
Há grupos de interesse cuja finalidade principal é a obtenção de
vantagens materiais para seus membros. No entanto, o auto-interesse
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4 De acordo com Gros (1993), o primeiro núcleo do Instituto Liberal foi criado em
1983, no Rio de Janeiro, por um pequeno grupo de grandes empresários. Dez
anos após, em 1993, já existiam nove institutos em funcionamento em todo o
país. O principal objetivo dos institutos é divulgar a ideologia liberal entre as elites
do país.
material nem sempre é o fator determinante (Orren, 1988). De fato, a
atuação política de várias entidades é motivada a) por convicções ideo-
lógicas (por exemplo: o Instituto Liberal4  e os grupos que apóiam ou
combatem a pena de morte e o aborto), b) por princípios religiosos
(por exemplo: Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB e
Conselho Nacional das Igrejas Cristãs no Brasil – CONIC), c) pela defe-
sa do interesse público (por exemplo: entidades ambientalistas, entida-
des de defesa dos direitos do consumidor, entidades de combate à
corrupção na política e entidades de defesa dos direitos humanos), d)
pela defesa de segmentos sociais específicos (por exemplo: grupos in-
digenistas, grupos de apoio a portadores de deficiências ou doenças
graves, grupos de amparo a crianças carentes, dentre outros) ou ainda
por outros fatores. Com muita freqüência as entidades são impulsiona-
das por motivações simultâneas de natureza diversa.
Inter-relações
As duas seções anteriores deste trabalho focalizaram os partidos
políticos e os grupos de interesse em suas especificidades. Nesta seção
o foco será deslocado para as relações que os dois tipos de organiza-
ção mantêm entre si.
De acordo com Almond (1957: 277) e Dobrowolski (1985: 244),
o vínculo entre partidos políticos e grupos de interesse – caso exista –
pode assumir formas diversas, tais como: i) filiação simultânea (que
ocorre quando um mesmo indivíduo faz parte, ao mesmo tempo, do
conjunto de membros das duas organizações); ii) intercâmbio de infor-
mações (por exemplo: um grupo de interesse pode apresentar propos-
tas e estudos a um partido político e receber notícias sobre a tramitação
de projetos de lei de seu interesse), iii) partilha de posições ideológicas
comuns e iv) fluxo de recursos materiais (do grupo de interesse para o
partido político e/ou do partido para o grupo).
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O tema da relação entre partidos e grupos de interesse também
foi abordado por Panebianco (1990: 328-32). De acordo com Pane-
bianco, a relação que um partido político mantém com um grupo de
interesse pode assumir três configurações distintas: domínio, subordi-
nação e intercâmbio equilibrado.
A relação de domínio ocorre quando a liderança do grupo de
interesse depende dos recursos oriundos do partido político (recursos
financeiros e/ou simbólicos) para manter sua organização e quando
não há dependência no sentido inverso. Nesse caso, como sustenta
Pasquino (1982: 13), o grupo de interesse dominado não pode usu-
fruir de autonomia para realizar suas atividades.
Na relação de subordinação acontece o contrário. Agora o parti-
do político depende dos recursos proporcionados pelo grupo de inte-
resse e o grupo de interesse não precisa dos recursos disponibilizados
pelo partido político. Quem padece de heteronomia é a liderança do
partido, pois a liderança do grupo de interesse possui condições para
interferir de forma decisiva no recrutamento dos candidatos, na defini-
ção das propostas políticas que o partido irá defender e em vários ou-
tros aspectos da vida partidária. O partido político torna-se um mero
porta-voz das demandas particulares dos grupos de interesse.
No caso do intercâmbio equilibrado as cúpulas das duas organi-
zações necessitam dos recursos provenientes da outra parte. É o que
ocorre, segundo Panebianco, quando “o partido necessita dos recursos
financeiros do grupo e o grupo necessita do apoio do partido para
obter medidas legislativas favoráveis”. Ao contrário dos demais tipos
de relação, a relação de intercâmbio equilibrado é “honrosa” para ambas
as partes.
É importante sempre ter em mente que a natureza das ligações
de fato existentes entre partidos políticos e grupos de interesse não
pode ser estabelecida a priori, mas apenas mediante análises empíricas
rigorosas.
A relação entre partidos políticos e grupos de interesse é um as-
sunto pouco explorado pela ciência política brasileira. A escassez de
trabalhos nessa área possivelmente está associada à pobreza dos da-
dos empíricos disponíveis. Essa pobreza pode ser explicada, em gran-
de parte, por dois fatores. Por um lado, uma parcela significativa dos
grupos de interesse brasileiros (sindicatos, federações, confederações,
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centrais sindicais, em suma, todas as entidades que compõem o siste-
ma corporativo oficial de representação de interesses de trabalhadores
e de empresários) está legalmente proibida de destinar contribuições
financeiras para os partidos políticos. Por outro lado, as informações
referentes às contribuições de campanha e consignadas nas prestações
de conta enviadas pelos partidos políticos aos Tribunais Eleitorais são
pouco confiáveis.
Um dos poucos textos que lidam com o tema é o artigo de Kinzo
(1997).
Segundo a autora, os partidos políticos brasileiros não são iden-
tificados claramente com grupos de interesse específicos. Segmentos
sociais importantes têm seus interesses representados no Congresso
Nacional por agrupamentos suprapartidários. Kinzo cita o exemplo dos
grandes produtores rurais, cujos interesses são defendidos pela “ban-
cada ruralista”, formada por membros de doze partidos na Câmara
dos Deputados e por membros de seis partidos no Senado Federal
(partidos de centro-esquerda, centro, centro-direita e direita). Outros
exemplos que não estão presentes no texto apóiam a afirmação da
autora, como os casos da bancada nacionalista ou da bancada evan-
gélica, entre outras.
A falta de identificação entre partidos políticos e grupos de inte-
resse leva as empresas privadas – principais financiadoras de campa-
nhas no Brasil – a distribuir suas doações para candidatos de partidos
situados ao longo de todo o espectro ideológico. A distribuição não é
simétrica, no entanto, pois beneficia, principalmente, os candidatos com
mais chances de vitória (de acordo com as pesquisas de opinião) e os
candidatos cujas plataformas políticas agradam mais ao empresariado.
É freqüente encontrar-se na imprensa a notícia de que o Con-
gresso Nacional voltou a considerar a possibilidade de aprovar uma lei
que regulamente a atividade de lobby no Brasil.5 Um projeto nesse
sentido, de autoria do atual Vice-Presidente da República, Marco Maciel,
está engavetado na Câmara dos Deputados há mais de dez anos, des-
de 1989.
Entre outras coisas, o projeto i) cria a exigência de registro para o
lobista que atua no Congresso Nacional; ii) obriga o lobista a prestar
5 Por exemplo, O Estado de São Paulo, “Regulamentação do lobby tem apoio de
líderes no Congresso”, 23/08/2000.
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conta periodicamente dos gastos referentes à sua atuação dentro e fora
da Câmara e do Senado; iii) obriga o lobista a informar quem é o seu
contratante e que projeto está acompanhando e iv) estabelece puni-
ções para os casos de desobediência às regras.
A aprovação de uma lei do lobbying lançaria muita luz sobre o
problema da ligação entre os grupos de interesse e os membros dos
partidos políticos que atuam na arena decisória do Poder Legislativo
Federal.
Além disso, a legislação sobre financiamento de campanhas elei-
torais precisa ser aperfeiçoada, para que as informações sobre as fon-
tes de apoio financeiro dos partidos políticos se tornem mais completas
e precisas.
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